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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994

Comissão Permanente de Licitação



                                                                 EDITAL

PREGÃO ELETRONICO Nº: 020/2018
PROCESSO 318/2018
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

PROCESSOS Nº 318/2018
TIPO: Menor Preço/Por Item
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, Natureza Eletrônico, do tipo Menor Preço/Por Item conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº: 1406/2006, Termo de Referência (Projeto Básico) e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Decreto Federal 3.555 de 2000 e Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 03 de Setembro 2018, às 10:00min (HORARIO DE BRASILIA), no provedor https://licitanet.com.br/ 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
* Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro – Vale do Anari/RO

* Pregoeiro(a) : Suziane Rodrigues de Oliveira . 

* Fone/Fax: 69 3525-1058.
1 - DO OBJETO.

(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEICULO TIPO MICRO ONIBUS, ZERO KM FABRICAÇÃO NACIONAL, ANO/MODELO MINIMA DE 25 LUGARES + MOTORISTA , AR CONDICIONADO , PREFERENCIALMENTE INSTALADO NO TETO DO VEICULO; MOTOR COM POTENCIA MINIMA DE 152 CV A DIESEL ; DIREÇÃO HIDRAULICA ; POLTRONA RECLINAVEL ; CINTO DE SEGURANÇA  GARANTIA MINIMA DE 12 (DOZE) MESES, DEVIDAMENTE EMPLACADO EM NOME DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE VALE DO ANARI/RO.
2. ANEXOS DO EDITAL

2. Constituem anexos do presente edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos:

ANEXO I – DESCRIÇÃO detalhada dos itens;

ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA; (não obrigatório a apresentação)

ANEXO III - MODELO DE CARTA PROPOSTA deverá ser Anexada em campo próprio do sistema LICITANET pela empresa caso seja vencedora da licitação; juntamente com a proposta. 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ANEXO V – DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 - PODERÃO PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO, OS INTERESSADOS CADASTRADOS NO SISTEMA/PROVEDOR LICITANET.
3.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

3.1. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

3.1.1. A partir das 10:00 horas (HORARIO DE BRASILIA) do dia 03 de Setembro 2018, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas recebidas, Proposta de preços e de acordo com o Decreto nº. 5.450, de 2005.

3.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

3.1.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

3-2. DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

3.2.4 – Para efeitos de utilização dos benefícios de que trata este capítulo, as licitantes deverão preencher e apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do Anexo VI deste Edital, salientando que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da LC 123/2006, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis;
4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico - § 6º, Art. 3º do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005.

4.1.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.1.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6oda Lei 10.520/2002)

5.1. As propostas deverão ser formuladas de acordo com as especificações contidas no formulário Anexo I e enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através do endereço https://licitanet.com.br/.
5.1.1 O envio da proposta será efetuado pela utilização de chave de acesso e senha privativa do licitante, desde o momento da publicação do Edital no Diário Oficial da União, até a data e hora marcadas para abertura da sessão.

5.1.2 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.1.3. Na proposta deverá constar o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, o valor unitário, o valor total, e a marca do produto ofertado e a mesma deverá atender todas as condições e especificações constantes deste edital e seu anexo.

5.1.3.1. Lembramos aos fornecedores/licitantes da obrigatoriedade do detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” por ocasião do lançamento de suas propostas no site https://licitanet.com.br/. A descrição deverá conter no mínimo o que está sendo solicitado no edital, acrescida das demais características que o produto agregue. Não serão aceitas expressões do tipo “conforme edital atende o edital, conforme modelo” entre outras.

5.1.4. Se o produto possuir qualquer característica distinta, esta deverá ser consignada na proposta, para efeito de avaliação, sob pena de ser-lhe exigido, no momento da entrega, exatamente o produto solicitado no edital;

5.1.5. Nos preços propostos e nos lances que oferecer, já deverá estar incluído todos os custos necessários para o fornecimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam

ou venham a incidir sobre o objeto licitado;

5.1.6 O prazo da validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, iniciando-se sua contagem na data da realização desta licitação.

5.1.7. Os produtos ofertados devem atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital.

5.1.8 O fornecedor que enviar proposta para os itens agrupados deverá cotar obrigatoriamente todos os itens do grupo, como condição de participação.

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Como requisito à participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

5.5. Os produtos serão substituídos, sem ônus para a Entidade de Licitação, caso não estejam de acordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos;

5.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seu Anexo, sem prejuízo da estrita observância

das normas contidas neste.

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação dos licitantes será exigido o envio no prazo máximo de 2(duas) horas para o e-mail cpl@valedoanari.ro.gov.br, e posteriormente no prazo máximo de 8(oito) dias úteis para o endereço da Sede da Prefeitura, da documentação relativa à:

I. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensada as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Conjunta da Divida ativa e providencia social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

III. Regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais;

IV. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição;

V. Declaração de fato superveniente, atestando a inexistência de circunstâncias;

VI. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação.

VII. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN 02 de 16/09/2009.
VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.

6.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seu Anexo, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.

6.3. Documento apresentado com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.
6.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

6.5. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e artigo 7º da lei 10.520 de 17.07.2002, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.
6.6 . Os documentos enviado via correio deverão ser autenticados conforme lei 10.520/2002
7 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

7.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.4. O Sistema registrará lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado primeiro;

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

7.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.9. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 /12/2006, as quais serão convocadas automaticamente pelo sistema para, no prazo de 05 minutos, também controlados pelo sistema, encaminharem uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate.

7.9.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento (5%) superiores à proposta mais bem classificada.

7.10. O disposto no subitem 7.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

7.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observados as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
8.2. O pregoeiro convocará a licitante classificada em primeiro lugar para enviar o anexo o qual deverá conter: manual, catálogo ou prospecto com imagem do produto ofertado e especificação técnica detalhada, que atenda ao solicitado para o item no edital.

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores aos preços máximos fixados no termo de referência ou que apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os do mercado.
8.4. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

8.5. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

8.7. Após a análise e julgamento da proposta de preços será efetuada a habilitação das empresas.
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, conforme o disposto no Artigo 18 do Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005.

9.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro horas).

9.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

                                  10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

10.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação. 

11 - FORMALIZAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município Vale do Anari - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da Nota de Empenho;

11.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
12 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)
12.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

12.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

12.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

12.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

12.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.

13 - RESCISÃO

13.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

14.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Ficha: 62

02. Poder Executivo

02.05. Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

10.301.0012.2035.0000 – Aquisição de Micro-Ônibus Convênio n.º 090/PGE-2018

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente

15 – Estimativa de Custo: A referida aquisição estima-se aproximadamente R$ 263.333,33 (Duzentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos ).

14.2. O pagamento ocorrerá até em prazo não superior a 30 (trinta) dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada pela Secretaria Municipal solicitante e Divisão de Patrimônio e Almoxarifado.
14.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

14.4. Os preços são irreajustáveis.
14.5. Os preços propostos na presente Licitação não serão reajustados. 

15 – DOS RECURSOS
(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 65,§1o da Lei 8.666/93)

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar imediata e motivadamente, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer.

15.2. Será concedido ao licitante que manifestar intenção de interpor recurso o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, também apresentado em campo próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do térmico do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

15.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16 - DA ENTREGA
16.1. Os Objetos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária de Vale do Anari, na Avenida Presidente Prudente, 4691, Centro, Vale do Anari – Rondônia. 

16.2. O prazo para entrega será imediato, 45 (quarenta e cinco ) dias após a solicitação de entrega dos produtos através de Nota de Empenho, de acordo com o descrito no Termo de referência.
16.3. As Entregas deverão ser efetuadas de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário das 7h00min às 13h00min.
16.4. DA FISCALIZAÇÃO

16.5. O material - objeto desta licitação - a ser adquirido será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, com atribuições específicas, devidamente designadas pelo Diretor Geral.

16.6 A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

16.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas contratuais.

16.8. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.
17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
17.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.
18 – DA CONTRATAÇÃO
18.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento específico escrito de contrato/nota de empenho, que ocorrerá após a homologação, sendo o adjudicatário convocado para assinar o contrato e terá o prazo de cinco dias úteis para fazê-lo.

18.2. Na assinatura do contrato/nota de empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
19 - DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e a da Administração.

19.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente em face de razões de interesse público; por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante escrito e fundamentado, sem que os licitantes tenham direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo.

19.4. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, nas formas do artigo 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/93;

19.5. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais.

19.7. Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

19.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente Edital. 

20.9. Cópias deste Edital e Anexo, bem como informações sobre a presente licitação, podem ser obtidas, diariamente, no horário das 08h30min às 14h30min, na sede da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, avenida Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro, no endereço eletrônico www.valedoanari.ro.gov.br  ou pelo e-mail cpl@valedoanari.ro.gov.br 
19.10. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos deste pregão na mesma data de abertura, e em face de decisão do (a) pregoeiro(a), poderá ser determinada a continuidade das atividades em dia subsequente.

19.11. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente.
19.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Machadinho D’Oeste - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);

19.13 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

Vale do Anari/RO, 16 de Agosto de 2018. 
Suziane Rodrigues de Oliveira
Pregoeira

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Estimativa de Custo: A referida aquisição estima-se aproximadamente R$ 263.333,33 ((Duzentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos ).

	Ordem
	Descrição
	UND
	Valor Máx. Unit.
	Valor Máx. Total.

	1
	AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS: 25 lugares + motorista; ar condicionado; Motor 152cv a diesel; direção hidráulica; Poltrona reclinável; cinto de segurança;  Garantia Mínima de 12 meses; entregue na sede municipal de Vale do Anari, devidamente emplacado em nome do Fundo Municipal de Saúde.
	1
	263.333,33
	263.333,33

	
	TOTAL
	
	
	263.333,33


ANEXO II
TERMO DE REFERENCIA 
1. INTRODUÇÃO

1.1 Em atendimento à Lei nº 8.666/93, artigo 6º, IX, combinado com art. 7º, § 2, I ao IV, elaboramos o presente Termo de Referência, para que através dos procedimentos legais pertinentes, seja efetuada a Aquisição de Veículo Tipo Micro-Ônibus Adaptado, buscando dar continuidade às atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Vale do Anari/RO, através do Convênio n.º 90/PGE-2018.

2. DO OBJETO 

2.1 Aquisição de veículo tipo Micro-Ônibus, em conformidade com as especificações técnicas, unidades e quantidades constantes no Item 4, deste Termo de Referência, visando atender as necessidades da Secretária Municipal de Saúde do Município de Vale do Anari.

2.2 O objetivo é através do procedimento licitatório na Modalidade Pregão eletrônico, tipo menor preço por item, para registro de preço, selecionar empresa que atue no ramo de fornecimento de veículo.
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1. CONDIÇÕES GERAIS

3.1.1.Veículo automotor tipo Micro-ônibus;

3.1.2. Zero Km com modelo no mínimo correspondente a data de emissão da nota fiscal;

3.1.3. Capacidade de no mínimo 25 ocupantes sentados + motorista;

3.2. CONDIÇÕES ESPECIFICAS

3.2.1. MOTORIZAÇÃO:

• Combustível: Diesel;

• Potência mínima de 152 CV.

3.2.2. DIREÇÃO:

• Hidráulica.
3.2.3. OUTROS:
• Ar Condicionado (preferencialmente instalado no teto do veículo);

• Poltrona reclinável;

• Cinto de Segurança.

4. DA JUSTIFICATIVA

4.1 Aquisição de 01 (um) veículo tipo Micro-Ônibus adaptado para facilitar o transporte de pacientes, favorecendo os usuários do SUS, bem como, garantindo o atendimento da demanda pelo serviço no Município de Vale do Anari, para o transporte de pacientes para tratamento e realização de procedimentos médicos na Capital do Estado, Porto Velho, dentre outras localidades, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS, através da Secretaria Municipal de Saúde de Vale do Anari/RO.

4.2 O processo de aquisição visa fortalecer o atendimento dos pacientes do Município de Vale do Anari através da compra do micro ônibus conforme as demandas observadas nas principais unidades de saúde pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde. 

4.3 Ao considerar os diversos caminhos percorridos pelo paciente nos diferentes serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) identifica-se a necessidade da realização de exames e procedimentos que só podem ser feitos em Porto Velho. Com isso, busca-se mecanismo para ampliação ao atendimento do público requerente ao serviço através da aquisição de 01 (um) Micro ônibus ano 2018 zero Km, capacidade mínima 25 lugares + motorista, garantia mínima de 01 (um) ano, com todos os itens exigidos pelo CONTRAN e os equipamentos e acessórios do veículo deverão estar acompanhados de respectivos manuais de uso e certificados e condições de garantia.
4.4 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na reformulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

4.5 Assim, por meio deste projeto, busca-se mecanismos para garantia e defesa dos direitos à saúde estabelecido na Constituição Federal de 1988, bem como ampliar ações e atender demanda através de políticas públicas e execução de programa que viabilize ao paciente acometido por patologias e/ou pessoas com histórico de intervenções no processo de saúde-doença, os quais ao necessitar de algum tipo de acompanhamento com algumas especialidades, método preventivo, procedimentos e/ou profilaxia que não seja disponibilizado neste Município, torna-se essencial o deslocamento dos mesmos para Porto Velho, que dispõe de uma estrutura mais completa no âmbito de saúde. Sendo notória a necessidade da aquisição de transporte, pois é continuo o aumento do atendimento e a demanda da população requerente pelo serviço, que por sua vez, a cada dia mais crescente.

4.6 Portanto, para que essa política seja efetivada pelo departamento é necessário promover meios e mecanismos para realização do seu objetivo final. Cabendo então cumprir com metas e medidas legalmente instituídas, aprovadas e inseridas no PPA do Município de Vale do Anari-RO.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

	ITEM
	QNT.
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO

	1.
	01
	Unid.
	Aquisição de 01 (um) veículo tipo Micro Ônibus, zero km, fabricação nacional, ano/modelo mínimo 2018, capacidade mínima de 25 lugares + motorista, ar condicionado, preferencialmente instalado no teto do veículo; motor com potência mínima de 152 CV a diesel; direção hidráulica; poltrona reclinável; cinto de segurança; garantia mínima de 12 (doze) meses, devidamente emplacado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Vale do Anari/RO.


5.1 Por se tratar de convênio, o valor do item licitado não pode em hipótese alguma ultrapassar 10% (dez por cento) do valor do item aprovado pelo concedente e o valor total da aquisição não poderá ser superior ao valor total do convênio.
6. DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO:

6.1 O veículo ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Vale do Anari – RO e será exclusivamente utilizado para o transporte de pacientes a Capital do Estado de Rondônia, dentre outras localidades, caso haja necessidades e demandas.

7. DOS QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

7.1 Atualmente o Município de Vale do Anari Não dispõe de nenhum tipo de veículo desta categoria para o transporte de pacientes e a demanda atual é grande, chegando a uma média de 25 pacientes/dia, sendo terça e quinta-feira, totalizando uma média de 200 pacientes/mês.
7.2 Os preços médios unitários dos produtos objeto do presente Termo de Referência serão levantados através de cotações/pesquisas realizadas junto às empresas do ramo.
8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

8.1 Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente Termo de Referência, devidamente qualificadas, mediante comprovação das regularidades fiscais, jurídicas e técnicas, obedecendo à legislação que rege a matéria;

8.2 Não poderão participar as empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

8.3 Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

8.4 Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

8.5 Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

8.6 Empresas estrangeiras que não atenderem as exigências de habilitação, onde tais serão exigidas mediante documentações equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado;

8.7 A Detentora deverá apresentar Certificado de Boas Práticas de Fabricação;

8.8 Não serão admitidas a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou servidores do Município de Vale do Anari, inclusive na condição de sócio ou dirigente.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1 Deverá acompanhar a proposta de preço a Ficha Técnica do Produto ofertado.
9.2 Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverão ser solicitado o Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto.

10. GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO

10.1 A CONTRATADA deverá garantir que o veículo que apresentar defeito de componentes ou de mão-de-obra serão substituídos, sem ônus para o CONTRATANTE, bem como que todos os componentes do veículo serão novos, sem uso, sem reforma e sem recondicionamento e que não estarão fora de linha de fabricação ou com expectativa de descontinuidade nos 6 (seis) meses posteriores à data de aceitação da proposta.

10.2 A garantia mínima de funcionamento será de 12 (doze) meses, sem limites de quilometragem, contada a partir do Recebimento Definitivo do veículo, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.

10.3 O Certificado de Garantia abrange reparos necessários em decorrência de falhas de materiais, montagem ou fabricação para veículo e peças de reposição.

10.4 Como condição de efetivação da garantia, a execução das revisões preventivas estabelecidas deverá ocorrer em Concessionária Autorizada, observando as quilometragens previstas, a utilização do veículo de forma adequada dentro das suas especificações e finalidade a que se destina e que as peças substituídas e os serviços executados tenham sido realizados por assistência técnica autorizada.

10.5 O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante.

10.6 O atendimento será em horário comercial, de segunda a sexta-feira, on-site, em algum Município do Estado de Rondônia.

10.7 O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 (vinte e quatro) horas comerciais corridas, contado a partir do momento em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado, inclusive finais de semana e feriados.

10.8 Na necessidade de Manutenção e/ou Assistência técnica fora do órgão, os serviços deverão ser oferecidos pelo fabricante e/ou distribuidor autorizado, em algum município do Estado de Rondônia e por defeitos previstos na garantia, aplicáveis a todos os itens, à custa exclusiva do fornecedor/distribuidor durante o período.

10.9 A contratada deverá arcar com todos os custos de transporte veículo até o fabricante e/ou distribuidor autorizado, considerando que o veículo poderá estar em Vale do Anari, Porto Velho ou no percurso entre as duas cidades durante o período da garantia.

10.10 O tempo máximo de paralisação tolerável do veículo será de 72 (setenta e duas) horas, a partir do início do atendimento técnico. 

10.11 O proponente deverá apresentar declaração de assistência técnica autorizada do fabricante no em algum município do estado de Rondônia.

10.12 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

11. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

11.1 Executado o contrato o seu objeto será recebido, conforme a Lei n.º 8.666/93 na forma abaixo:

a) Será recebido PROVISORIAMENTE pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da efetiva entrega, de acordo com o art.73. II, “a” e ainda § 2º, com o intuito de verificar a conformidade com a especificação exigida;

b) O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal/fatura, quando da sua entrega;

c) Será recebido DEFINITIVAMENTE após a comprovação da qualidade e quantidade de veículos, por uma comissão designada pela autoridade competente, após decurso do prazo de recebimento provisório, que não poderão exceder 10 (dez) dias, podendo ainda a Administração rejeitar em todo ou parte o fornecimento executado em desacordo com o exigido, de acordo com o art. 76 da Lei Federal 8.666/93.

d) O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal/fatura

11.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual.

11.3 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

11.4 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

11.5 Fiscalizar a entrega podendo sustar ou recusar o(s) material (is) entregue(s) em desacordo com a especificação apresentada neste instrumento;

11.6 Comunicar e notificar por escrito e de forma tempestiva, à(s) CONTRATADA(s) sobre qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos materiais e ou nota fiscal.

11.7 Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais, conforme art. 73, inciso II, letras ‘a’ e ‘b’, e ainda, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93. 

11.8 A Prefeitura Municipal de Vale do Anari nomeará uma comissão de recebimento que será formada por 03 (três) pessoas, ficando a contratada sujeita a acatar as decisões da mesma, onde a comissão irá avaliar o veículo entregue, podendo rejeitá-los, devendo justificar o ato caso não tenha as especificações técnicas mencionadas.

11.9 São de inteira responsabilidade do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde os procedimentos de recebimento dos materiais, por Comissão de Recebimento de Materiais do Almoxarifado, inserida na estrutura da Secretaria Municipal de Saúde e/ou Prefeitura Municipal de Vale do Anari, dentro das normas e responsabilidades.

11.10 O veículo deverá ser entregue em até 45 (quarenta e cinco) dias após a emissão da nota de emprenho pela Prefeitura Municipal de Vale do Anari.

11.11 A comissão de recebimento da Secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do recebimento dos materiais, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 Efetuar a fiscalização quando da entrega do veículo, certificando sua compatibilidade com a finalidade pública e especificações;

12.2 Comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento dos materiais, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso;

12.3 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, desde que em conformidade com o exigido, após o atesto da Comissão de Recebimento;

12.4 Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla defesa e o contraditório.

12.5 Receber os materiais de acordo com as especificações;

12.6 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos materiais entregue, sob os aspectos quantitativos e qualitativos;

12.7 Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;

12.8 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições.

12.9 Nomear uma comissão de vistoria do veículo, formada por 03 (três) pessoas, com poderes para rejeitar e/ou solicitar a substituição do mesmo, visando garantir a segurança e as especificações gerais do veículo. 

12.10 Comunicar a empresa contratada, quando da apresentação de defeito no veículo, garantindo o acesso de pessoal técnico aos mesmos para a manutenção, devendo prestar todas as informações que forem solicitadas em relação aos defeitos apresentados.

12.11 Não permitir a terceiros a manutenção no veículo durante o prazo de garantia.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Fornecer o veículo de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência;

13.2 Entregar o veículo dentro do prazo exigido neste Termo de Referência;

13.3 Dar garantia mínima, Manutenção e Assistência técnica conforme disposto neste Termo de Referência;

13.4 Obriga-se a remover, substituir trocar o veículo em sua totalidade caso venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização; consertar qualquer material ou peça, enquanto estiver em sua garantia, não incidindo custos adicionais a Secretaria Municipal de Saúde, transcorrendo tudo por conta do fornecedor.

13.5 Reembolsar os cofres públicos caso não seja possível, o conserto, remover, substituir trocar parte ou um bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização, logo sejam concluídos laudo técnico conclusivo, por defeitos de fabricação.

13.6 Entregar o veículo de acordo com o quantitativo, especificações conforme descritos neste Termo de Referência. 

13.7 Arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes a seguro e transporte.

13.8 Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos entrega do material, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados.

13.9 A inobservância ao disposto em qualquer item acima implicará o não pagamento à CONTRATADA, até a sua regularização.

13.10 Os contratos de fornecimento serão formalizados mediante recebimento, ou retirada da nota de empenho pela(s) licitante(s) vencedora(s); 

13.11 A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas durante a vigência da ata, mesmo que a entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento; 

13.12 Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no Edital que precedeu a Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

13.13 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante Nota de Empenho, a qual poderá ser enviada por ofício ou e-mail, devendo nesta constar: data, valor unitário do produto, quantidade solicitada, local para entrega, marca carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante; 

13.14 Os produtos deverão ser entregues acompanhados por nota fiscal;

13.15 Os suprimentos serão recebidos definitivamente após a verificação de que possuem todas as características consignadas nas especificações definidas no edital. 

13.16 Caso algum item apresente irregularidades ou defeitos durante o prazo de garantia do material, a licitante(s) vencedora(s) ficará obrigada a efetuar a reposição do mesmo de acordo com o estabelecido no Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar imprestável para o uso no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de informação do ocorrido ao licitante(s). 

13.17 A empresa deverá entregar o veículo na Secretaria Municipal de Saúde - Centro, Avenida Presidente Dutra, 4691, Setor 2 – Vale do Anari/RO, para a realização da vistoria e atesto da Comissão de Recebimento, sem quaisquer ônus para o erário Municipal;

13.18 Responsabilizar-se por eventuais despesas com transporte quanto ao envio dos materiais para troca, caso haja defeitos;

13.19 Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos com fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem; 

13.20 A Contratada deverá comunicar a Secretária Municipal de Saúde - SEMUSA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 

13.21 A empresa deverá permitir que a Comissão de Recebimento tenham acesso ao veículo, dando todas as informações necessárias sobre o mesmo, bem como a toda e qualquer documentação referente ao veículo objeto da licitação.

13.22 A empresa deverá fornecer o veículo de acordo com as especificações, normas e leis vigentes no país, bem como sua fabricação ser oriunda da indústria automobilística nacional.

13.23 A empresa contratada deverá entregar o veículo em perfeita condição de locomoção em obediência às Leis de Trânsito em vigor.

13.24 A empresa entregará o veículo em perfeitas condições de funcionamento mecânico, elétrico e hidráulico.

13.25 A empresa deverá fornecer o veículo com todos os equipamentos, acessórios de segurança e sinalização exigido pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelas resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

13.26 A empresa deverá fornecer toda documentação do veículo, especificamente: nota fiscal, manual de uso e manutenção, e certificado de garantia. 

13.27 Durante o prazo de garantia de funcionamento, a contratada prestará serviços de assistência técnica ao veículo e equipamento por meio de manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Vale do Anari.

13.28 Entende-se por manutenção preventiva e corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos defeituosos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, d acordo com os manuais e normas técnicas especificas.

13.29 Responsabiliza-se por eventuais despesas quanto ao envio do veículo para reparo dentro do período de garantia.

13.30 A contratada deverá responder por todo e qualquer dano que causar à prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, quando do envio do veículo para sede do Município de Vale do Anari.

13.31 A contratada deverá comunicar a administração, por escrito e no prazo máximo de 48 horas, quaisquer alterações e acontecimentos que a impeçam de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à entrega do veículo, total ou parcial, sob pena de ter o contrato reincidido.

13.32 A contratada deverá aceitar as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações, de quantitativos, projetos ou especificações, conforme disposto no Ss 1 e 2 do art.65 da Lei 8.666;93 e alterações.

13.33 A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FTGS, Tributos Estaduais, Municipais, e outras solicitadas) e qualificação exigida na licitação, d acordo com art.55, XIII, da Lei 8.666/93.

13.34 A empresa contratada deverá fornecer o veículo devidamente emplacado no Município de Vale do Anari, com certificado de registro de licenciamento de veículo em nome do Fundo Municipal de Saúde de Vale do Anari/RO.

13.35 A empresa contratada deverá fornecer o veículo na cor externa conforme consta na especificação técnica deste projeto.

14. DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

14.1 É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por qualquer das partes, sem prévia e expressa autorização da outra.

15. DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO 

15.1 O Município de Vale do Anari convocará a empresa para assinatura do Contrato Administrativo, conforme Minuta de Contrato, anexo ao Edital de Licitação;

15.2 Para assinatura do Contrato Administrativo, as empresas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual período, na forma do § 1º, do art. 64, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações;

16. RESCISÃO DO CONTRATO

16.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as prevista em lei ou regulamento administrativo;

16.2 Constituem motivos para rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93;

16.3 A rescisão contratual poderá ocorrer nas condições e formas previstas no artigo 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações;

17. DA SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

17.1 Da Substituição do Veículo: 

17.1.1 A substituição do objeto deverá ser orientada pelos seguintes parâmetros: 

a) A substituição do veículo recusado deverá ser procedida no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução a ser emitido pela Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços ou setor competente;

b) O recolhimento do veículo recusado deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição, às custas da Contratada; 

c) Expirado o prazo previsto no item anterior, a Secretaria Municipal de Saúde de Vale do Anari - SEMUSA se reservará ao direito de proceder com a devolução do veículo recusado, preferencialmente através do representante da região, e descontará o valor das respectivas despesas do crédito a que faça jus a contratada, em razão da efetiva e regular entrega do objeto a ela homologado; 

d) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento do objeto deverão correr a expensas da empresa licitante.

e) Em se tratando de substituição por desatendimento das especificações na entrega inicial (primeira entrega), a Administração deixa claro que poderá aceitar a substituição em prazo mínimo e apenas por uma vez, caso esteja comprovado o fato superveniente que impossibilitou seu atendimento, devidamente justificado e notificado com antecedência pela Contratada, sob exclusiva análise e aprovação da Contratante, desde que não reste prejudicada a finalidade pública. Assim, oportunizada a substituição na entrega, a Administração fica autorizada a convocar a segunda colocada ou proceder ao cancelamento do ato licitatório, caso a Contratada descumpra novamente as condições do edital, sem qualquer direito compensatório à parte descumpridora.

f) Por se tratar de veículo cujo modelo pode rapidamente ser substituído no mercado diante de lançamentos e inovações, esta Autarquia poderá aceitar a entrega de equipamento com especificações superior ou equivalente à proposta no certame, desde que comprovada à indisponibilidade mercadológica por parte do Contratado, mediante justificativa que evidencie o fato superveniente, e que mantidos os preços e vantagens alcançadas com a licitação, o fazendo única e exclusivamente após análise e parecer de corpo técnico e da finalidade pública da contratação.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1 Se a eventual e futura contratação ocorrer ainda neste exercício, às respectivas despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Município de Vale do Anari-RO, que tem como Projeto Atividade e Elemento de Despesa da Secretaria Municipal de Saúde, a seguir especificados:

18.2 Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão por conta dos recursos, pela seguinte classificação orçamentária: 

Projeto de Atividade: 02.005.10.301.0012.2.035 – AQUISIÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS CONVÊNIO N.º 090/PGE-2018.
Ficha: 62
02. Poder Executivo

02.05. Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

10.301.0012.2035.0000 – Aquisição de Micro-Ônibus Convênio n.º 090/PGE-2018
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente
19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal apresentada pelo contratado, devidamente atestada pelo setor responsável pela fiscalização, no prazo de até o 30º dia, pela Secretaria Municipal de Fazenda, mediante apresentação da Nota Fiscal, condicionada a regularidade previdenciária, devidamente comprovada através das respectivas Certidões Negativas do INSS e FGTS, bem como do ISSQN, expedida pela Prefeitura Municipal da sede da contratada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes; 

19.2 Para fins do disposto no item 19.1 considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da ordem bancária; 

19.3 A fatura/nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 19.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação; 

19.4 A Prefeitura Municipal poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de: 

19.5 Existências de qualquer débito para com o Contratante; 

19.6 Se o objeto entregue não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

19.7 O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventual atraso de pagamento e ao caso de desconto por eventual antecipação de pagamento.

19.8 Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição.

19.9 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento. 

19.10 A Prefeitura Municipal de Vale do Anari não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

19.11 O pagamento, decorrente da entrega do objeto deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

19.12 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

19.13 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

19.14 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a explanação da parte que considerar indevida.

19.15 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

19.16 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

19.17 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

19.18 O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

19.19 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

19.20 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Municipal e Federal, além da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT e das demais exigências legais em vigência.

19.21 Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes do contrato ocorrerão por conta dos recursos consignados através do Convênio Estadual n.º 090/PGE-2018. 

19.22 O pagamento do preço ajustado será efetuado em uma única parcela, até o 30º (trigésimo) dia, após o recebimento definitivo do veículo.

19.23 Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, à comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

19.24 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderá garantida a defesa prévia da CONTRATADA, rescindir o contrato, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias;

d) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Val do Anari por um prazo não superior a 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação pelo Sr.º Prefeito Municipal, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior.

20.2 A CONTRADADA estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas neste Termo de Referência;

20.3 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/1993;

20.4 Comprovado o impedimento ou reconhecida à força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas;

20.5 No caso de não haver a entrega do produto por três vezes num período de trinta dias consecutivos, a CONTRATADA sofrerá as penalidades pelo não cumprimento do contrato, ou seja, em primeiro lugar advertência e no caso de reincidência, multa e rescisão do contrato;

20.6 A recusa sem motivo justificado da licitante vencedora em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas neste Contrato;

20.7 O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente;

20.8 Para aplicação das penalidades, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação;

20.9 As penalidades previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 20.1, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" e “c” do mesmo subitem;

20.10 As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e a justificativa só será aceita quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da Prefeitura Municipal de Vale do Anari e, desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência.
21. DO LOCAL DA ENTREGA E FISCALIZAÇÃO

21.1 O veículo deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde, Avenida Presidente Dutra, 4691, Setor 2 – Vale do Anari/RO, com acompanhamento do responsável pelo Transporte da Secretaria Municipal de Saúde, de segunda a sexta-feira das 7h30min às 13h30min, em conformidade com as descrições e exigências previstas neste Termo de Referência, sob pena de aplicação de sanções previstas em Lei.

21.2 A fiscalização pelo recebimento do equipamento ficará a cargo da Comissão de Recebimento de Materiais da Secretaria Municipal Saúde. A aceitação dos materiais ficará condicionada à aprovação pela comissão, observando todas as especificações técnicas e obrigações mencionadas no Termo de Referência. A comissão de recebimento de Materiais da Secretaria Municipal de Saúde está designada por meio da Portaria n.º 1944/GP/2018.

21.3 Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar o veículo, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vale do Anari, que por sua vez, opinará sobre a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.

21.4 Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, à Secretaria Municipal de Saúde aplicará as sanções administrativas pertinentes.

22. DO FATURAMENTO

22.1 Deverão ser apresentadas no setor Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 03 (três) vias, em favor do:

Fundo Municipal de Saúde de Vale do Anari
CNPJ: 08.966.882/0001-56
Endereço: Av. Presidente Dutra, 4691,

Setor 2
CEP: 76.867-000
22.2 No corpo da nota deverá conter:

22.2.1 A descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira - DCB (Lei 9.787, de 10.02.99);
22.2.2 Lote e respectiva validade dos materiais;

22.2.3 O número da cotação, Processo, Empenho;

22.2.4 Número da Conta Bancária da empresa, para depósito do pagamento. 

22.3 No caso das Notas Fiscais/Fatura apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar analise e pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal (municipal, estadual e federal), conforme determina a Lei.

22.4 No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto deste processo.

22.5 O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será até o 30º dia do recebimento do material, pela Secretaria Municipal de Fazenda, mediante apresentação da Nota Fiscal.

22.6 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

23.  DO FORO

23.1 Fica eleito o Foro da comarca de Machadinho do Oeste - Rondônia, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente. 
24.  INFORMAÇÕES GERAIS

24.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3525-1459 com o Sr. Leo Menezes Reyes, na sede da Secretaria Municipal de Saúde, situada no Centro - Setor 2, na Avenida Presidente Dutra nº. 4691, de segunda à sexta-feira das 07h30min às 13h30min.

24.2 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde de Vale do Anari/RO, revisado e aprovado pela Controladoria Geral da Prefeitura Municipal desta Municipalidade.
25. MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA:
25.1 Por se tratar da Aquisição de Veículo Tipo Micro-Ônibus Adaptado sugerimos a licitação na modalidade pregão na forma Eletrônica, do tipo menor preço por item, para registro de preço. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado).
Vale do Anari-RO, 19 de Julho de 2018.
	Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93. 

Aprovo o presente Termo de Referência

Vale do Anari-RO, 19/07/2018.

Joaquim Alves de Souza
Secretário Municipal de Saúde

Portaria n.º 1801/GP/2018
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ANEXO III

(Cabeçalho com dados da Empresa, Nome, CNPJ e endereço)

CARTA PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO nº 020 /2018

PROCESSO 318/2018
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, estabelecida à Av./Rua _________________ n º______, Bairro ___________, na cidade de____________ UF_____, telefone _________, fax _______________, vem através deste apresentar proposta de preço, no valor dos ITENS de R$ ______________ (_______________________) a fim de atender a entrega/execução de:.............................................................................., de acordo com as exigências do edital supra citado.

1-
Os preços ofertados incluem todos os tributos, taxas, fretes ou qualquer outro encargo sobre os itens, de acordo com o edital, e O pagamento deverá ser efetuado mediante a entrega do objeto e das Notas Fiscais devidamente Certificadas pela comissão e secretário responsável pela pasta, em cumprimento com as determinações da Lei Federal 8.666/93 c/ Art. 195 § 3º da Constituição Federal.

2-
Declaramos que temos amplo conhecimento das condições para entrega do referido objeto.

3-
O prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos.

4-
Apresentamos a seguir os dados para cadastro:

Nome do Banco________________________ Nº________

Nome da Agência _______________________Nº________

Número da Conta _________________________________
local e data: ___________________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ________________________________________________
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão nº ___/2018 da Prefeitura de Vale do Anari  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO V

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social, com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão nº: ------/2018, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO Nº -----/2018

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão nº ------/2018, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ



Autorizo em   _____/_____/2018.














               __________________________________


Prefeito 
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